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SUMÁRIO 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Decreto Regulamentar Regional n," 1I981M 

Aprova a estrutura orgânica do Núcleo Estratégico da 
Sociedade de Informação. 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

Decreto Regulamentar Regional n," 1I981M 

de 27 de Janeiro 

Aprova a orgânica do núcleo estratégico 
da sociedade de informação 

Na sociedade actual a modernização empresarial para a 
competição e cooperação internacional passa cada vez mais 
pelo uso efectivo de informação pelos cidadãos e pelas 
diversas organizações. 

Com efeito a constituição e o desenvolvimento de redes de 
informação, no contexto de uma intensa competição internaci­
onal de produtores e mediadores, exigem da Região 
Autónoma da Madeira uma postura activa e um papel dinami­
zador e impulsionador dos modos organizativos adequados ao 
desenvolvimento da chamada «sociedade de informação». 

Reconhecendo essa necessidade o Governo Regional 
criou uma política nesse domínio com o objectivo de impul­
sionar a criação na Região Autónoma da Madeira de redes de 
informação disponíveis, quer nacional quer internacional­
mente, aos cidadãos e às empresas. 

Para o efeito o Decreto Regulamentar Regional n." 2­
AJ97fM, de 29 de Janeiro que aprovou a orgânica da 
Secretaria Regional do Plano e da Coordenação, dotou o res­
pectivo secretário regional de competências para promover a 
sociedade de informação através da criação de conteúdos e 
redes informativas na Região Autónoma da Madeira, propon­
do e aprovando estratégias, acções e medidas de implementa­
ção daquela. 

Para o desenvolvimento destas competências foi criado 
pelo mesmo diploma o Núcleo Estratégico da Sociedade de 
Informação, como órgão consultivo e participativo de apoio 
ao secretário regional, cuja orgânica se estabelece e aprova. 

Assim: 
Nos termos do n." 2 do artigo 28.° do Decreto Regula­

mentar Regional n." 2-AJ97fM, de 29 de Janeiro, e ao abrigo 
da alínea d) do n." 1 do artigo n." 227.· da Constituição da 
República Portuguesa, e da alínea c) do artigo n." 49.° da Lei 
n." 13/91, de 5 de Junho, o Governo Regional da Madeira, 
decreta o seguinte: 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
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SUPLEMENTO
 
,	 Artigo I." 
E aprovada a estrutura orgânica do Núcleo Estratégico da 

Sociedade de Informação, publicada em anexo ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 2.° 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em 18 de 
Dezembro de 1997. 

Pelo PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, José 
Paulo Baptista Fontes. 

Assinado em 8 de Janeiro de 1997. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 

Orgânica do Núcleo Estratégico
 
da Sociedade de Informação
 

Capítulo I
 
Natureza e atribuições do NESI
 

Artigo 1.°
 
Natureza
 

O Núcleo Estratégio da Sociedade de Informação, abre­
viadamente designado por NESI, é um órgão participativo e 
consultivo de apoio ao Secretário Regional do Plano e da 
Coordenação na formulação, implementação, gestão e coor­
denação da política no domínio da sociedade de informação. 

Artigo 2." 
Atribuições 

São atribuições do NESI, designadamente: 
a) Propor estratégias para fomentar a prossecução da 

sociedade de Informação; 
b)	 Elaborar estudos e pareceres na área da sociedade da 

informação que possibilitem a tomada de medidas 
globais nesse domínio; 

c)	 Implementar medidas e acções para constituição e 
desenvolvimento das redes e conteúdos de informa­
ção e multimédia; 

d) Divulgar a criação de redes de informação e garan­
tir a colaboração de entidades públicas e privadas; 

e) Coordenar a gestão e implementação de acções, pro­
jectos e medidas neste domínio; 
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t)	 Acompanhar internacionalmente todas as políticas e 
medidas que possam ter impacto e influência na 
sociedade de informação; 

g)	 Fomentar a cooperação no âmbito da sociedade de 
informação; 

Capítulo II
 
Estrutura
 

Artigo 3.°

Órgãos e serviços
 

O NESI compreende os seguintes órgãos e serviços:
 
1 - São órgãos do NESI:
 

a) O conselho coordenador;
 
b) O conselho consultivo;
 

2 - São serviços do NESI: 
a) O Gabinete Jurídico; 
b) Gabinete de Apoio Técnico; 
c) A Repartição de Serviços Administrativos. 

Capítulo III
 
Dos órgãos do NESI
 

Secção I
 
Conselho coordenador
 

Artigo 4.°
 
Natureza e atribuições
 

O conselho coordenador é o órgão colegial permanente do 
NESI ao qual compete a coordenação e gestão das medidas, 
acções e projectos no domínio da sociedade de informação. 

Artigo 5.°
 
Composição
 

I - O conselho coordenador é constituído pelas seguin­
tes entidades: 
a) Um representante do conselho de administra­

ção do Pólo Científico e Tecnológico; 
b) O director regional do Planeamento; 
c) O director regional de Informática; 
d) Um representante da Secretaria Regional da 

Educação; 
e) Um representante da Secretaria Regional da 

Economia e Cooperação Externa; 
t) Um representante da Universidade da Madeira; 
g) Um representante da Sociedade de Desenvol­

vimento da Madeira. 

2 - O conselho coordenador será presidido por um dos 
seus membros a designar por despacho do Secretário 
Regional do Plano e da Coordenação. 

Artigo 6.°
 
Funcionamento
 

1 - O conselho coordenador reúne ordinariamente, uma 
vez por mês e extraordinariamente sempre que con­
vocada pelo presidente, por sua iniciativa ou a soli­
citação dos membros. 

2 - O conselho coordenador deliberará por maioria sim­
ples dos votos dos seus membros presentes, sendo 
atribuído ao presidente o voto de qualidade. 

Artigo 7.°
 
Competências
 

Compete ao conselho coordenador:
 

a)	 Participar na formulação de estratégias e políticas da 
sociedade de informação a propor superiormente a 
regulamentação necessária à sua dinamização e pro­
moção; 

b) Propor acções e medidas de implementação no âmbi­
to da sociedade de informação; 

c) Propor projectos para a criação de redes e conteúdos 
de informação e multimédia; 

d)	 Propor o desenvolvimento de projectos estratégicos 
no domínio da sociedade de informação para a cria­
ção de redes de informação; 

e)	 Apresentar propostas para candidaturas a projectos 
comunitários e internacionais no âmbito da soci­
edade de informação e propor formas de gestão para 
as mesmas; 

t) Acompanhar a gestão dos projectos comunitários 
aprovados, pronunciando-se sobre aquela; 

g) Coordenar a gestão de acções e projectos no domí­
nio da sociedade de informação; 

h)	 Garantir e promover a participação e cooperação na 
adopção de medidas projectos de entidades públicas 
ou privadas ou outras forças sociais; 

i)	 Indicar os peritos ou entidades a consultar e a inte­
grar o conselho consultivo; 

j)	 Ouvir, e quando necessário, depois do parecer ou con­
sulta do conselho consultivo, outros representantes 
nacionais ou regionais podem convocá-los para parti­
ciparem nas reuniões do conselho coordenador. 

Artigo 8.° 
Competências do presidente 

Compete ao presidente do conselho coordenador: 
a) Elaborar relatórios anuais de actividades a submeter 

a aprovação do Secretário Regional do Plano e da 
Coordenação; 

b)	 Representar, superintender e estabelecer as ligações 
destas com a Administração Pública e restantes enti­
dades públicas e privadas; 

c)	 Convocar e dirigir os trabalhos do conselho coorde­
nador e assegurar o cumprimento das deliberações 
tomadas; 

d)	 Convocar entidades públicas ou privadas e peritos, 
que devam participar no conselho consultivo em con­
sequência da deliberação do conselho coordenador. 

Secção II
 
Conselho consultivo
 

Artigo 9.°
 
Natureza e atribuições
 

O conselho consultivo, é um órgão de consulta e apoio 
técnico do NESI que tem por atribuições emitir pareceres e 
pronunciar-se sobre as medidas, projectos e acções no âmbi­
to da sociedade de informação, garantindo a participação de 
instituições, agentes ou forças sociais, e outras entidades pri­
vadas na adopção de estratégias e medidas. 

Artigo 10.° 
Composição 

O conselho consultivo é constituído pelos seguintes ele­
mentos: 

I - Membros permanentes: 
a) Um representante de cada uma das secretarias 

regionais; 
b) Um representanteda Universidade daMadeira; 
c) Um representante da DTIM. 
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2 - Os membros permanentes do conselho consultivo 
serão designados por despachos dos respectivos 
secretários regionais ou das secretarias regionais da 
tutela de entre detentores de cargos públicos com res­
ponsabilidade nos sistemas de informação da respec­
tiva secretaria regional, podendo estes, de acordo com 
a especialidade das acções ou medidas, se fazer 
acompanhar ou substituir por outra individualidade. 

3 -	 Membros não permanentes 
a)	 Integrarão ainda o conselho consultivo, em 

razão do sector ou matéria sobre que incida a 
consulta ou parecer, representantes de entida­
des públicas ou privadas de reconhecida 
importância nestas áreas e individualidades 
de reconhecida competência na matéria; 

b)	 Os membros não permanentes do conselho 
consultivo serão designados por deliberação do 
conselho coordenador, por indicação deste ou 
mediante apresentação de proposta dos mem­
bros permanentes do conselho consultivo. 

Artigo 11.0 

Funcionamento 
O conselho consultivo é presidido pelo representante da 

Secretaria Regional do Plano e da Coordenação e delibera 
por maioria simples dos votos dos seus membros, tendo o 
presidente em caso de empate, voto de qualidade. 

Capítulo IV 
Dos serviços 

Secção I 
Gabinete Jurídico - Artigo Ir 

Natureza e atribuições 
1 - O Gabinete Jurídico é um departamento de apoio ao 

NESI que tem por atribuições elaborar estudos e 
emitir pareceres de natureza jurídica sobre os pro­
jectos medidas e acções na área da sociedade de 
informação e demais questões jurídicas que surjam 
quer a nível de funcionamento interno do NESI quer 
a nível externo. 

2 - O Gabinete Jurídico é dirigido por um director equi­
parado para todos os efeitos, a director de serviços. 

Secção II 
Gabinete de Apoio Técnico 

Artigo 13.0 

Natureza e atribuições 
1 - O Gabinete de Apoio Técnico é um departamento de 

apoio técnico ao NESI composto por funcionários 
detentores da categoria técnica superior ou técnica, 
com licenciaturas ou bacharelatos diversos, que tem 
por atribuições pronunciar-se sobre as questões téc­
nicas que lhe são postas, dando pareceres e elaboran­
do estudos no âmbito das suas especializações. 

2 - O Gabinete de Apoio Técnico é dirigido por um 
director, equiparado, para todos os efeitos legais, a 
director de serviços. 

Secção 1111
 
Repartição de Serviços Administrativos
 

Artigo 14.0
 

Natureza e atribuições
 
A Repartição de Serviços Administrativos, adiante desig­

nada por RSAC, é um serviço de apoio e execução adminis­
trativa ao NESI que tem por atribuições assegurar o apoio 
administrativo nas áreas da administração geral, pessoal, 
orçamento, contabilidade e património. 

Artigo 15.0 

, Competências 
A RSAC compete, designadamente: 
a) Assegurar o registo, encaminhamento e arquivo do 

expediente; 
b)	 Promover as aquisições de bens e serviços necessá­

rios ao bom funcionamento do Gabinete, organizan­
do e mantendo actualizado o respectivo cadastro; 

c) Organizar e manter actualizada a contabilidade do 
NESI; 

d) Organizar e manter actualizado o ficheiro e o regis­
to biográfico do pessoal do NESI; 

e)	 Assegurar, em geral, o normal funcionamento do 
NESI em tudo o que não seja da competência espe­
cífica dos demais serviços. 

Capítulo V
 
Do pessoal
 

Artigo 16.0
 

Quadro de pessoal
 
I - O pessoal do NESI, é agrupado em:
 

a) Pessoal dirigente;
 
b) Pessoal técnico superior;
 
c) Pessoal técnico;
 
d) Pessoal técnico-profissional;
 
e) Pessoal administrativo;
 
f) Pessoal auxiliar;
 

2 - O quadro de pessoal do NESI é o constante do mapa 
anexo I ao presente diploma. 

Artigo 17.0
 

Regime-geral
 
O pessoal do NESI encontra-se directamente dependente 

do Secretário Regional do Plano e da Coordenação, sendo­
-lhe aplicável o regime genericamente estabelecido para os 
funcionários e agentes da administração pública regional. 

Artigo 18.0
 

Carreiras de consultor jurídico

À carreira de consultor jurídico é aplicada, com necessárias 

adaptações a mesma forma de recrutamento e acesso e o mesmo 
desenvolvimento indiciárioda carreira técnica superior. 
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Grupo (Jualific;Il.;:IO prl)li~"li\lO;11 Numero Lugures 
de Nível Categoria de ii 

pessoa! lugares extingutr 

Pessoal dirigente 

Pessoal técnico supe­
rior. 

Pessoal técnico . 

Realização de estudos de apoio à 
decisão no âmbito das respectivas 
especializações. nomeadamente 
gestão de recursos humanos, finan­
ceiros. patrimoniais e de planea­
mcnto. programação e controlo. 

Funções de mera consulta jurídica. 
emitir pareceres jurídicos e elabo­
rar estudos jurídicos. 

Aplicação de métodos e técnicas de 
apoio à decisão no âmbito das suas 
especialidades. 

Técnica superior .... 

Consultor jurídico ... 

Técnico 

Director . 

Assessor principal. assessor. 
técnico superior principal. 
de 1."ou de 2." classe. 

Consultor jurídico assessor 
principal. consultor jurídico 
assessor. consultor jurídico 
principal. consultor jurídico 
de I." classe ou de 2." classe. 

Técnico especialista principal 
Técnico especialista . 
Técnico principal . 
Técnico de Laclasse . 
Técnico de 2.a classe . 

2 

5 

2 

2 

Pessoal técnico-profis­
sional. 

4 Funções de natureza executiva de 
aplicação técnica com base no 
conhecimento ou adaptação de 
métodos e processos enquadrados 
em directivas bem definidas. exi­
gindo conhecimentos técnico-teóri­
cos obtidos através de um curso 
técnico-profissional. 

3 Funções de natureza executiva de 
aplicação técnica com base no esta­
belecimento ou adaptação de 
métodos e processos enquadrados 
em directivas bem definidas. exi­
gindo conhecimentos técnicos. teó­
ricos e práticos obtidos através de 
curso prolissionul. 

Técnico-profissional Técnico-adjunto especialista 
de 1." classe. técnico-ad­
junto especialista. técnico­
-adjunto principal, técnico­
-adjunto de 1."classe ou téc­
nico-adjunto de 2." classe. 

Técnico auxiliar especialista. 
técnico auxiliar principal. 
técnico auxiliar de 1."classe 
ou técnico auxiliar de 
2." classe. 

Pessoal administrativo 

Pessoal de chefia ..... 

Pessoal auxiliar . 

Execução e processamento de tarefas 
relativamente a uma ou mais áreas 
de actividade funcional (adminis­
tração de pessoal. patrimonial. 
financeira. expediente. informá­
tica. dactilografia e arquivo). 

Função de coordenação de chefia nas 
áreas administrativas. 

Condução e conservação de viaturas 

Recepção e encaminhamento de cha­
madas telefónicas. 

Vigilância das instalações e acompa­
nhamento de visitantes. Distribui­
ção de expediente e outras tarefas 
que lhe sejam determinadas. 

Oficial administrativo 

-

Oficial administrativo principal 
Primeiro-oficial. segundo-ofi· 

cial ou terceiro-oficial. 

2 
7 

Chefe de repartição . 
Chefe de secção . 

Motorista de ligeiros 

Telefonista . 

Auxiliar administrativo ..... 

..~. 
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o preço deste número: 218$00 (IVAINCLuíoo4%) 

"Toda a correspondência relati­ ASSINATURAS "O preço dos anúncios é de 200$00 

va a anúncios e a assinaturas do 
Completa (Ano) 
Uma Série 

15500$00 
6500$00 

(Semestral) 7800$00 
4300$00 por linha, acrescido do respectivo 

Jornal Oficial deve ser dirigida Duas Séries 
Três Séries 

.. 

.. 
10 900$00 
15212$00 

5500$00 
6200$00 

NA, dependendo a sua publicação 

à Secretaria-Geral da Presidên­ do pagamento antecipado a efectuar 

cia do Governo Regional da 
Os valores acima reCeridosincluem os montantes devidos 

pelos portes de correio e pelo Imposto aplicável. na Secretaria-Geral da Presidência 

Madeira". 
Números e Suplementos v Preço por página 35$00, 
ao qual acresce o montante do imposto aplicável. do Governo Regional da Madeira". 

(Portaria n." 220/97, de 17 de Dezembro) 

Execução gráfica "Jornal Oficial" 




